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RELATOR: Desembargador RONALDO GONÇALVES DE SOUSA 
 
EMENTA 
ELEIÇÕES 2018 –PRESTAÇÃO DE CONTAS –CANDIDATA –DEPUTADA ESTADUAL 
–REGULARIDADE NA ARRECADAÇÃO E APLICAÇÃO DOS RECURSOS DE CAMPANHA –CONTAS 
APROVADAS. 
1. A prestação de contas foi apresentada tempestivamente e encontra-se instruída com todas 
as  informações  e  documentos  necessários,  preenchendo,  portanto,  as  formalidades  legais 
previstas  na  Resolução  TSE  23.553/2017,  conforme  expressamente  consignado  no  parecer 
conclusivo emitido pela Coordenadoria de Controle Interno –COCIN, no que foi acompanhada 
pela douta Procuradoria Regional Eleitoral. 
2. Contas julgadas aprovadas, nos termos do art. 30, inciso I, da Lei Federal nº 9.504/97. 
 
Vistos etc. 
Resolvem os Membros do Egrégio Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo, de 
conformidade  com  a  ata  e  notas  taquigráficas  da  sessão,  que  integram  este  julgado, 
àunanimidade  de  votos,  julgar  aprovada  a  prestação  de  contas,  nos  termos  do  voto  do 
eminente Relator. 
 
Sala das Sessões, 18/11/2019. 
 
DESEMBARGADOR RONALDO GONÇALVES DE SOUSA, RELATOR 

RESOLUÇÃO Nº 433/2019

PROTOCOLO Nº 19.211/2019  VITÓRIA/ES

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DO EXMO. SR. DR. UBIRATAN ALMEIDA AZEVEDO, MEMBRO DESTE 
EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL, OBJETIVANDO SEU AFASTAMENTO NOS DIAS 05 
e 06 DE DEZEMBRO DE 2019.

REQUERENTE: Exmo. Sr. Dr. Ubiratan Almeida Azevedo.

RESOLVEM os Membros do Egrégio Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo, de 
conformidade  com  a  ata  e  notas  taquigráficas  da  sessão,  que  integram  este  julgado,  à 
unanimidade de votos, AUTORIZAR O AFASTAMENTO DO EXMO. SR. DR. UBIRATAN ALMEIDA 
AZEVEDO,  MEMBRO  DO  EGRÉGIO  TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL  DO  ESPÍRITO  SANTO, 
NOS DIAS 05 e 06 DE DEZEMBRO DE 2019.

SALA DAS SESSÕES, 25 de novembro de 2019.

Des. ANNIBAL DE REZENDE LIMA. Presidente

Des. NAMYR CARLOS DE SOUZA FILHO

Dr. ADRIANO ATHAYDE COUTINHO

Dr. RODRIGO MARQUES DE ABREU JÚDICE

Drª. HELOISA CARIELLO

Dr. FERNANDO CÉSAR BAPTISTA DE MATTOS

Dr. PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL

Documentos da DG

Portarias

PORTARIA Nº. 437 / 2019

O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO, NA FORMA DO 
§  2º,  ART.7º,  DA  RESOLUÇÃO  TSE  Nº  22.054/05,  E  DO  ATO  Nº  36/97  DA  PRESIDÊNCIA 
DESTE REGIONAL,

Resolve conceder diárias na forma discriminada a seguir:

DESCRIÇÃO SINTÉTICA DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS:
Fiscalização da obra de construção do Cartório de Guarapari.

DESTINO: Guarapari - ES
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DATA DE CHEGADA : 26/11/2019
DATA DE SAÍDA: 26/11/2019

BENEFICIÁRIO(S)
NOME: GERSON MARQUES OLIVEIRA      CARGO/FUNÇÃO: NS      VALOR: R$ 126,64

Vitória, ES, 29 de novembro de 2019.

ALVIMAR DIAS NASCIMENTO
DIRETOR GERAL

CORREGEDORIA ELEITORAL

Atos do Corregedor

Editais

EDITAL Nº 4/2019

O Desembargador RONALDO GONÇALVES DE SOUSA, Corregedor Regional Eleitoral do Estado 
do Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais, 

Faz saber, aos que o presente Edital virem e o seu conhecimento possa interessar, que, em 
razão das fortes chuvas que acometeram a região da Grande Vitória no dia 14.11.2019, foi 
cancelada a realização, pela Corregedoria Regional Eleitoral, da Correição Anual Ordinária no 
Cartório  da  9ª  Zona  Eleitoral,  com  sede  em  Santa  Leopoldina/ES.  Faz  saber  ainda  que  a 
referida correição deverá ser realizada pelo Exmo. Sr. Juiz titular da 9ª Zona Eleitoral, que 
deverá agendar nova data até o limite de 19.12.2019.

Dado e passado na Corregedoria do Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Espírito Santo, 
aos 27 dias do mês de novembro de dois mil e dezenove (27.11.2019).

RONALDO GONÇALVES DE SOUSA
CORREGEDOR REGIONAL ELEITORAL

ZONAS ELEITORAIS

3ª Zona Eleitoral

Editais

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº. 114/2019

PROCESSO  PJe  Nº  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS  ELEITORAIS  -  0600020-38.2019.6.08.0003  - 
CASTELO - ESPÍRITO SANTO
ASSUNTO: [Prestação de Contas - De Candidato]
JUIZ ELEITORAL: JOAQUIM RICARDO CAMATTA MOREIRA
REQUERENTE:  ELEICAO  SUPLEMENTAR  VINICIUS  CASSIO  CORREA  DE  SOUSA  PREFEITO, 
ELEICAO SUPLEMENTAR MATEUS DELESPOSTE VICE-PREFEITO
Advogado: RAPHAEL JOSE GIRELI PERES - ES18504 

Por  ordem  do  Exmo  Doutor  Joaquim  Ricardo  Camatta  Moreira,  MM.  Juiz  desta  03ª  Zona 
Eleitoral, INTIMO os senhores VINICIUS CASSIO CORREA DE SOUSA e MATEUS DELESPOSTE, 
através de seu patrono, Dr. RAPHAEL JOSE GIRELI PERES - ES18504, da r. decisão transcrita 
abaixo:
 
"SENTENÇA
VINICIUS CASSIO CORREA DE S O U Z A   e   MATEUS D E L E S P O S T E ,   respectivamente 
candidatos a Prefeito e Vice-Prefeito no Município de Castelo/ES - Eleição Suplementar 2019, 
apresentaram  perante  este  Juízo  Eleitoral,  por  intermédio  do  Sistema  de  Processo  Judicial 
Eletrônico -PJe, a prestação de contas relativa àcampanha eleitoral do pleito mencionado.
Procedida  a  análise  técnica  dos  documentos  apresentados  (PTE),  não  foram  encontradas 
falhas pelo examinador.
Verificados os relatórios disponibilizados pelo SPCE –Sistema de Prestação de Contas 
Eleitorais, não foram detectados recebimentos de recursos financeiros provenientes de fonte 
vedada, de origem não identificada ou de recursos públicos.
Todos os doadores originários foram devidamente identificados.
Quanto às receitas e despesas, não foram encontradas omissões.
Os recursos utilizados pelo candidato estão em consonância com o limite de gastos estipulado 
pela legislação.
Foi  elaborado  parecer  técnico  conclusivo  opinando  pela  aprovação  das  contas  face  a  sua 
adequação aos ditames legais.
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